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ELEITORAL.  PROPAGANDA  ELEITORAL  ANTECIPADA.
ELEIÇÕES 2020.  OUTDOORS COM NOME E IMAGENS DE
DEPUTADO  ESTADUAL  E  PRÉ-CANDIDATA.  PROMOÇÃO
PESSOAL. VEICULAÇÃO POR MEIO VEDADO NO PERÍODO
OFICIAL DE PROPAGANDA ELEITORAL. ILICITUDE.
1. É ilícita propaganda eleitoral por meio de  outdoors (art. 39,
§ 8o,  da  Lei  9.504/1997),  em  razão  do  grande  alcance  da
propaganda e de seu alto custo.
2. Caracteriza-se  ilícito  eleitoral  quando  a  veiculação  da
propaganda  ocorre  por  formas  proscritas  durante  o  período
oficial  de  propaganda.  Precedentes  do  Tribunal  Superior
Eleitoral.
3. Característica  de  propaganda  eleitoral  extrai-se  de  seus
elementos,  nos quais se destacam o nome da pré-candidata e
fotografias com sua imagem, a pretexto de divulgação de atos
parlamentares de seu convivente, que buscam angariar simpatia
e incutir no eleitorado ser ela a melhor opção para ocupar cargo
eletivo. 
4. Se se tratasse de prestação de contas de mandato eletivo, não
haveria necessidade nem sentido em que uma segunda pessoa,
estranha  ao  mandato,  estivesse  ao  lado  do  deputado  nos
outdoors, buscando fixar sua imagem, ainda pouco conhecida, à
de parlamentar já mais reconhecido pela população, até porque
este investe pesadamente em publicidade nas ruas e em redes
sociais há muitos anos, como é notório neste estado.
5. Deve manter-se multa fixada acima do mínimo legal, diante
do meio publicitário empregado (outdoor), dado o alcance de
grande quantidade de pessoas e o custo elevado.
6. Parecer por não provimento do recurso.

RE 0600004.86-2020.6.17.0007 Propaganda eleitoral antecipada. Outdoors. Vereadora Recife. Andreza Oliveira [W].odt/ccbc 1

Rua Frei Matias Tévis, 65, Ilha do Leite | 50070-465 Recife (PE)
(81) 3081.9980 | www.prepe.mpf.mp.br | prepe-eleitoral@mpf.mp.br



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM PERNAMBUCO

1 RELATÓRIO

1. Trata-se de recurso interposto contra sentença da 7a Zona Eleitoral. Esta julgou
procedente o pedido em representação proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

em desfavor de ANDREZA BANDEIRA FERREIRA DE OLIVEIRA e ROMERO LIMA BEZERRA DE

ALBUQUERQUE, por  propaganda  eleitoral  antecipada  (por  meio  de  outdoors)  e  os
condenou a pagar multa de R$ 15.000,00, individualmente, com base nos arts. 36,
§ 3o, e 39, § 8o, da Lei das Eleições (Lei 9.504,de 30 de setembro de 1997).

2. Alegam: (a) tratou-se de mensagem promovida pelo Deputado Estadual ROMERO

ALBUQUERQUE sem cunho eleitoral e com finalidade de prestar contas de sua atuação
parlamentar,  razão pela  qual  sua conduta está  baseada na liberdade de expressão;
(b) não houve propaganda eleitoral antecipada, porque não houve pedido de votos,
explícito  ou  implícito,  para  a  suposta  pré-candidata  a  vereadora  do  Município  do
Recife, e a mensagem não faz referência a eleição; (c) promoções pessoais, mensagens
de apoio, felicitações de datas comemorativas e divulgação de projetos por meio de
outdoors são permitidas;  (d) o Tribunal Superior Eleitoral,  a  partir  das eleições de
2016  e  de  2018,  adotou  entendimento  de  que,  se  inexistente  pedido  de  votos,
referência  a  candidatura e  promoção pessoal  não configuram propaganda eleitoral
extemporânea, e caso se adote entendimento diverso, haverá ofensa ao princípio da
segurança jurídica; (e) a petição inicial e a sentença não individualizaram a conduta de
cada representado, pois o sr.  ROMERO ALBUQUERQUE não pretende candidatar-se nas
eleições vindouras e apenas prestou contas aos cidadãos de seu mandato, razão por
que não deve sofrer sanção. Requerem redução do valor da multa, tendo em vista que
teria ultrapassado o máximo previsto na legislação e seria exorbitante e de natureza
confiscatória.

3. Nas contrarrazões, o representante destaca ser falaciosa a tese recursal no que se
refere à jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral,  diante das diversas decisões
transcritas na sentença considerando ilegal publicidade em casos similares. Considera
clara a participação do recorrente, pois foi o financiador dos engenhos publicitários,
ou seja, o responsável pela divulgação.

4. É o relatório.

2 DISCUSSÃO

5. O recurso é tempestivo, pois a sentença que julgou embargos de declaração foi
proferida em 22 de maio de 2020, e a intimação se deu via processo judicial eletrônico
no mesmo dia, conforme demonstra a peça recursal. Como a intimação da sentença
não ocorreu por publicação no  Diário da Justiça eletrônico, deve ser considerado o
prazo de dez dias para ciência, nos termos do art.  5o,  § 3o,  da Lei  11.419,  de 19 de
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dezembro de 2006 (Lei do Processo Eletrônico).1 O recurso foi interposto em 1o de
junho de 2020, no prazo do art. 22 da Resolução 23.608, de 18 de dezembro de 2019,
do Tribunal Superior Eleitoral2 (certidão 4811211).

6. Os fatos são incontroversos. A pré-candidata ao cargo de vereadora do Município
do  Recife,  ANDREZA BANDEIRA FERREIRA DE OLIVEIRA, teve  seu  nome  e  imagem
veiculados em  30  outdoors espalhados por diversos  bairros da cidade do Recife,
mediante pagamento de  R$ 12.000,00, pelo representado,  ROMERO LIMA BEZERRA

DE ALBUQUERQUE com  os  dizeres  “Prestação  de  contas  do  Mandato  do  Deputado
Estadual”, “Mais atuante em Pernambuco – 67 projetos de lei” e “As carroças precisam
acabar”.

7. Os recorrentes alegam que a contratação das peças publicitárias ocorreu com a
finalidade de prestar contas de sua atuação parlamentar. É certo que o art. 36-A, IV,
da Lei das Eleições (Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997  

3) prevê possibilidade de
divulgar atos parlamentares. Porém, pretensos candidatos não podem realizar, com
1 “Art. 5o As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se cadastrarem

na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.
[…]
§ 3o A consulta referida nos §§ 1o e 2o deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos
contados  da  data  do  envio  da  intimação,  sob  pena  de  considerar-se  a  intimação
automaticamente realizada na data do término desse prazo.”

2 “Art. 22. Contra sentença proferida por juiz eleitoral nas eleições municipais é cabível recurso,
nos  autos  da  representação,  no  PJe,  no  prazo  de  1  (um)  dia,  assegurado  ao  recorrido  o
oferecimento de contrarrazões em igual prazo, a contar da sua intimação para tal finalidade (Lei
no 9.504/1997, art. 96, § 8o).
Parágrafo  único.  Oferecidas  contrarrazões  ou  decorrido  o  prazo  respectivo,  os  autos  serão
imediatamente remetidos ao tribunal regional eleitoral, no PJe, na classe Recurso Eleitoral (RE).”

3 “Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam pedido
explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-
candidatos e os seguintes atos,  que poderão ter cobertura dos meios de comunicação social,
inclusive via internet: (Redação dada pela Lei no 13.165, de 2015)
I –  a  participação  de  filiados  a  partidos  políticos  ou  de  pré-candidatos  em  entrevistas,
programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive com a exposição
de plataformas e projetos políticos, observado pelas emissoras de rádio e de televisão o dever de
conferir tratamento isonômico; (Redação dada pela Lei no 12.891, de 2013)
II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a expensas dos
partidos políticos,  para tratar da organização dos processos eleitorais,  discussão de políticas
públicas, planos de governo ou alianças partidárias visando às eleições, podendo tais atividades
ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação intrapartidária; (Redação dada pela Lei no

12.891, de 2013)
III – a realização de prévias partidárias e a respectiva distribuição de material informativo, a
divulgação dos nomes dos filiados que participarão da disputa e a realização de debates entre os
pré-candidatos; (Redação dada pela Lei no 13.165, de 2015)
IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se faça pedido
de votos; (Redação dada pela Lei no 12.891, de 2013)
V – a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive nas redes sociais;
(Redação dada pela Lei no 13.165, de 2015)
VI – a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciativa da sociedade civil, de
veículo ou meio de comunicação ou do próprio partido, em qualquer localidade, para divulgar
ideias, objetivos e propostas partidárias. (Incluído pela Lei no 13.165, de 2015
VII – campanha de arrecadação prévia de recursos na modalidade prevista no inciso IV do § 4o

do art. 23 desta Lei. (Incluído dada pela Lei no 13.488, de 2017) [...]”.
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base  nesse  dispositivo,  de  forma  lícita,  despesas  com  atos  de  pré-campanha  nem
poderão utilizar meios proibidos na época de campanha eleitoral.

8. Divulgação de imagem por meio de outdoor não está permitida pelo art. 36-A
da Lei 9.504/1997, que visa a promover debate político, salutar para a democracia. O
legislador expressamente proibiu propaganda eleitoral por meio de outdoor no art. 39,
§ 8o, da mesma Lei 9.504/1997,4 em razão do grande alcance da propaganda e de seu
alto custo. O alcance da propaganda é ainda maior quando os outdoors são instalados
às dezenas em diversos bairros e em locais de grande circulação de veículos e pessoas.

9. Diferentemente  do  que  argumentam  os  recorrentes,  alusão  a  candidatura  e
pedido de voto são prescindíveis para configurar propaganda antecipada, quando o(a)
potencial  candidato(a)  busca  mecanismos  indiretos,  com maior  ou menor  grau de
sutileza, para incutir no eleitorado ser a melhor opção para ocupar cargo eletivo.

10. Interpretação sistemática da lei leva inevitavelmente à conclusão de que não se
podem  admitir  atos  de  promoção  pessoal por  meios  de  publicidade  vedados  pela
legislação  no  período  permitido  da  propaganda  eleitoral,  ou  seja,  tais  atos  devem
seguir as regras da propaganda.

11. Entendimento  contrário  levaria  à  seguinte  absurda  situação  hipotética:  um
pretenso  candidato  arrecada  recursos  de  pessoas  jurídicas  (o  que  é  vedado  pela
legislação), confecciona diversos  outdoors, sem pedido expresso de voto, e os expõe
até 15 de agosto do ano eleitoral,  quando ainda não é possível realizar propaganda
legítima. Espalha faixas em postes públicos e espalha panfletos (“santinhos”) nas vias
públicas. Seriam esses atos de pré-campanha lícitos somente porque não conteriam
pedido explícito de voto? Evidentemente que não!

12. As mesmas razões que levaram a lei a proibir determinados meios de exposição
de  candidatos  no  período  eleitoral  encontram-se  presentes  no  período  de
pré-campanha: abuso de poder econômico na veiculação de outdoors; deterioração e
uso indevido de bens públicos; poluição ambiental; mobilidade urbana etc.

13. A  recorrente  teve  sua  imagem  e  nome  divulgados  por  outdoors,  meio
legalmente não permitido e antes do período permitido.

14. É evidente  que  os  recorrentes  buscaram,  de  modo  prematuro,  impulsionar  a
potencial candidatura da recorrente mulher no pleito que se avizinha, o que configura
propaganda eleitoral antecipada.

15. A expressão utilizada pelo legislador no art. 36-A da Lei 9.504/1997 – “pedido
explícito de voto” – não  significa pedido de voto  expresso, direto, ostensivo. Não há
necessidade de fórmulas evidentes de pedido, como “Vote em fulano” ou “Em 2020, vá

4 “Art. 39 […]
§ 8o É vedada a propaganda eleitoral  mediante outdoors, inclusive eletrônicos,  sujeitando-se a
empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada da propaganda
irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 ([...]) a R$ 15.000,00 ([...]).”
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de  99999”.  Pode  haver  pedido  explícito,  posto  que  realizado  de  forma  sutil,
dissimulada.  Sobre  o  tema,  as  palavras  do  eleitoralista  RODRIGO LÓPEZ ZILIO são
esclarecedoras:

O debate sobre o limite de conteúdo dos atos de pré-campanha abarca a exata
compreensão do que consiste  um pedido explícito  de voto.  Com efeito,  pedido
explícito  é  o realizado de forma direta,  sem subterfúgios  ou circunlóquios.  No
entanto, esse pedido explícito pode ser concretizado de forma textual (“preciso do
seu voto”, “quero seu voto”) ou mesmo de forma não textual. O pedido textual, em
síntese, sempre emprega a palavra “voto” ou uma expressão de igual equivalência
(v.g., sufrágio). De outra parte, embora não adote formalmente a palavra voto, o
pedido  não  textual  emprega  um conjunto  de  frases,  expressões  (ex.  slogan  de
campanha  anterior),  símbolos,  números  e  outros  elementos  de  referência  que
guardam pertinência direta com o ato de votar.5

16. Relativamente  ao  entendimento  jurisprudencial,  não  merece  prosperar  a
alegação de ofensa ao princípio da segurança jurídica, tendo em vista que o Tribunal
Superior  Eleitoral  (TSE)  se  debruçou  sobre  o  tema  nas  eleições  de  2018  e  fixou
precedentes úteis para orientar julgamentos como o deste processo. Deve-se presumir
que tal entendimento será aplicado nas eleições de 2020.

17. Ao  julgar  o  processo  0600227-31.2018.6.17.0000,  aquela  corte  superior  deu
provimento a recurso especial interposto por esta Procuradoria Regional Eleitoral de
Pernambuco  (PRE/PE)  e  entendeu  que  “a  jurisprudência  do  TSE  se  orientou  no
sentido  de  que,  a  despeito  da  licitude  da  exaltação de  qualidades  próprias  para  o
exercício  de  mandato  ou  a  divulgação  de  plataformas  de  campanha  ou  planos  de
governo, resta caracterizado o ilícito eleitoral quando o veículo de manifestação
se dá pela  utilização de formas proscritas durante o período oficial  de
propaganda.” Eis a ementa do julgado:6

ELEIÇÕES  2018.  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  ATOS  DE
PRÉ-CAMPANHA. DIVULGAÇÃO DE MENSAGEM DE APOIO A CANDIDATO.
AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPLÍCITO DE VOTO. UTILIZAÇÃO DE OUTDOORS.
MEIO  INIDÔNEO.  INTERPRETAÇÃO  LÓGICA  DO  SISTEMA  ELEITORAL.
APLICABILIDADE DAS RESTRIÇÕES IMPOSTAS À PROPAGANDA ELEITORAL
AOS ATOS DE PRÉ-CAMPANHA. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE APONTAM
PARA  A  CIÊNCIA  DO  CANDIDATO  SOBRE  AS  PROPAGANDAS.  RECURSO
PROVIDO.
1. A  realização  de  propaganda,  quando  desacompanhada  de  pedido  explícito  e
direto de votos, não enseja irregularidade per se.
2. A interpretação do sistema de propaganda eleitoral aponta ser incompatível a
realização de atos de pré-campanha que extrapolem os limites de forma e meio
impostos aos atos de campanha eleitoral, sob pena de se permitir desequilíbrio
entre os competidores em razão do início precoce da campanha ou em virtude de
majorada  exposição  em  razão  do  uso  desmedido  de  meios  de  comunicação

5 ZILIO,  Rodrigo  López.  Direito  Eleitoral.  Porto  Alegre:  Verbo  Jurídico,  2018,  p.  383.  Sem
destaque no original.

6 TSE. Recurso especial eleitoral 0600227-31.2018.6.17.0000. Relator: Ministro  EDSON FACHIN.
Diário da Justiça eletrônico 123, 1o jul. 2019, p. 215. Sem destaque no original.
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vedados no período crítico.
3. A despeito da licitude da exaltação de qualidades próprias para o exercício de
mandato  ou a  divulgação  de  plataformas  de  campanha  ou planos  de  governo,
resta caracterizado o ilícito eleitoral quando o veículo de manifestação
se dá pela utilização de formas proscritas durante o período oficial de
propaganda.
4. As circunstâncias fáticas, do caso ora examinado, de maciço uso de outdoors em
diversos  Municípios  e  de  expressa  menção  ao  nome  do  candidato  permitem
concluir a sua ciência dos atos de pré-campanha, conforme exigência do art. 36,
§ 3o, da Lei das Eleições.
5. A realização de atos de pré-campanha por meio de outdoors importa em ofensa
ao  art.  39,  § 8o,  da  Lei  no 9.504/97  e  desafia  a  imposição  da  multa,
independentemente da existência de pedido explícito de voto.
6. Recurso especial eleitoral provido.
Acordam  os  ministros  do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  por  maioria,  em  dar
provimento ao recurso especial eleitoral, reconhecendo a ilicitude da realização de
atos de pré-campanha em meios proibidos para a prática de atos de campanha
eleitoral,  em  razão  da  utilização  de  outdoors,  para  impor  multa  a  MANOEL

JERÔNIMO DE MELO NETO, nos termos do voto do relator.

18. O TSE julgou caso semelhante em outro recurso especial também desta PRE/PE:

ELEIÇÕES 2018. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO  POR  PROPAGANDA  EXTEMPORÂNEA.  MENSAGEM  EM
LETREIRO  LUMINOSO.  EFEITO  DE  OUTDOOR.  CONFIGURAÇÃO  DO
ILÍCITO. USO DE MEIO PROSCRITO.
1. O tribunal de origem entendeu que a divulgação de mensagem eletrônica com o
nome de pré-candidato em letreiro luminoso não configura propaganda eleitoral
antecipada, nos termos do art. 36-A, caput e § 2o, da Lei 9.504/97.
2. Este  Tribunal  Superior,  ao  analisar  o  Agravo  Regimental  em  Agravo  de
Instrumento no 9-34/SP, rel. Ministro TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO, fixou alguns
critérios para identificação de observância dos limites legais para propaganda no
período pré-eleitoral, a saber:
(a) “o  pedido  explícito  de  votos,  entendido  em  termos  estritos,  caracteriza  a
realização  de  propaganda  antecipada  irregular,  independentemente  da  forma
utilizada ou da existência de dispêndio de recursos”;
(b) “os atos publicitários não eleitorais, assim entendidos aqueles sem qualquer
conteúdo  direta  ou  indiretamente  relacionados  com  a  disputa,  consistem  em
indiferentes  eleitorais,  situando-se,  portanto,  fora  da  alçada  desta  Justiça
Especializada”;
(c) “o  uso  de  elementos  classicamente  reconhecidos  como  caracterizadores  de
propaganda, desacompanhado de pedido explícito e direto de votos, não enseja
irregularidade per se”; e
(d) “todavia, a opção de pela exaltação de qualidades próprias para o exercício de
mandato,  assim como a divulgação de plataformas de campanha ou planos de
governo,  acarreta,  sobretudo,  quando  a  forma  de  manifestação  possua  uma
expressão econômica minimamente relevante, os seguintes ônus e exigências:
(i) impossibilidade de utilização de formas proscritas durante o período oficial de
propaganda (outdoor, brindes, etc.); e
(iii) respeito ao alcance das possibilidades do pré-candidato médio.
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3. À  luz  dos  critérios  fixados  por  este  Tribunal  quando  do  exame  do  Agravo
Regimental em Agravo de Instrumento no 9-34/SP, a realização de propaganda,
quando  desacompanhada  de  pedido  explícito  e  direto  de  votos,  não  enseja
irregularidade  per  se.  Todavia,  resta  caracterizado  o  ilícito  eleitoral  quando  o
veículo  de  manifestação  se  dá  pela  utilização  de  formas  proscritas  durante  o
período oficial  de propaganda,  como se depreende no caso ora analisado, cujo
meio utilizado consistiu em letreiro luminoso, com efeito de outdoor.
Agravo Regimental  provido,  a fim de dar  provimento ao recurso especial,  com
aplicação de multa à representada.7

19. Mais  recentemente,  em  decisão  publicada  em  fevereiro  de  2020,  o  TSE
confirmou a tese acima, ao dar provimento parcial a recurso eleitoral interposto pelo
Ministério Público Eleitoral, em acórdão assim ementado:

ELEIÇÕES 2018. RECURSO INOMINADO. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA
ELEITORAL ANTECIPADA. OUTDOOR. CONFIGURAÇÃO DO ILÍCITO. USO DE
MEIO PROSCRITO. ART. 36, § 8o, DA LEI 9.504/97.
SÍNTESE DO CASO
1. Trata–se de representação ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral, com base
no art. 36, § 3o, da Lei 9.504/97, por suposta veiculação de propaganda eleitoral
antecipada mediante  outdoor instalado no Município de Piumhi/MG, contendo
foto de JAIR MESSIAS BOLSONARO, então pré-candidato ao cargo de presidente da
República nas Eleições de 2018, com os dizeres “Piumhi é Bolsonaro. A esperança
de um País com Ordem e Progresso”.
ANÁLISE DO RECURSO 
2. À  luz  dos  critérios  fixados  por  este  Tribunal,  a  realização  de
propaganda, quando desacompanhada de pedido explícito e direto de
votos,  não  enseja  irregularidade  per  se.  Todavia,  caracteriza-se  o
ilícito eleitoral quando o veículo de manifestação se dá pela utilização
de formas proscritas durante o período oficial de propaganda, como se
depreende  no  caso  ora  analisado,  cujo  meio  utilizado  consistiu  em
outdoor, nos termos do art. 39, § 8o, da Lei 9.504/97. 
3. A  análise  contextual  da  mensagem veiculada  revela  que houve promoção da
figura e das qualidades de notório candidato à presidência da República por meio
vedado durante o período de campanha.
4. Não houve prova segura de que o candidato beneficiário teve prévia ciência da
veiculação do artefato publicitário tipo por ilegal, o que afasta a eventual aplicação
da multa. 
CONCLUSÃO
Recurso a que se dá provimento parcial, para reconhecer a propaganda eleitoral
antecipada mediante outdoor, nos termos do art. 39, § 8o, da Lei 9.504/97, a fim
de  aplicar  multa  no  valor  de  R$ 5.000,00,  individualmente,  aos  recorridos
GIULIANO CARLOS DE SOUZA,  OZEIAS TEODORO FERREIRA,  TONY TAVARES,  PETRUS
DOS SANTOS BARBOSA E BAHIA, LUIZ FERNANDO LOPES e BRENO PEREIRA MESQUITA.8

20. Conforme os  precedentes  do  TSE,  publicidade  realizada  por  meio  vedado no
período oficial de propaganda eleitoral caracteriza ilícito de propaganda antecipada.

7 TSE. REspe 0600337-30.2018.6.17.0000. Rel.: Min. ADMAR GONZAGA. DJe 212, 4 nov. 2019, p. 59.
8 TSE.  Representação 060049814.  Rel.:  Min.  SERGIO SILVEIRA BANHOS.  DJe,  tomo 37,  21  fev.

2020. Sem destaque no original.
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21. A natureza de propaganda eleitoral extrai-se de  seus elementos, nos quais se
destacam  a  imagem  e  nome  dos  recorrentes,  atrelados  a  temas  defendidos  por
ROMERO ALBUQUERQUE em sua campanha para deputado estadual, e do contexto da
sua divulgação, precedida que foi pelo lançamento de pré-candidatura da recorrente
(doc. 4942061).

22. Dúvida não há de que os outdoors foram espalhados por todo o município com o
objetivo  precípuo  e  evidente  de  ensejar  larga  visibilidade  à  futura  candidata,  não
somente a fim de torná-la conhecida pelos eleitores, mas de mostrá-la como alguém
capaz de, no futuro, ocupar mandato eletivo, associada à imagem vitoriosa do atual
parlamentar estadual e à reputação por ele criada de defensor da causa animal, notória
neste estado, tudo com a finalidade de angariar simpatia dos eleitores.

23. Divulgar imagem de pré-candidata por meio de  outdoor configura ato ilícito e
deve ser enquadrada como propaganda eleitoral antecipada, pelos seguintes motivos:
(i)  a Constituição da República  prevê proteção da legitimidade das eleições  contra
influência  de  abuso  de  poder  econômico;  (ii) candidatas  e  candidatos  não  podem
realizar gastos antes do requerimento de registro de candidatura e das providências
para garantir transparência dos gastos de campanha; (iii) os atos de pré-campanha
disciplinados no art.  36-A da Lei 9.504/1997 e ali  admitidos não envolvem custos;
(iv) outdoors e  peças  assemelhadas  são  meios  de  publicidade  vedados  durante  a
campanha eleitoral.

24. Alegam os recorrentes que a petição inicial e a sentença não individualizaram a
conduta de cada um, pois o deputado estadual não pretende candidatar-se nas eleições
de 2020 e apenas prestou contas de seu mandato eletivo, motivo pelo qual não deveria
sofrer sanção.

25. Está claro que o representado, a pretexto de divulgar sua atuação parlamentar,
buscou expor a imagem de sua companheira com a finalidade de divulgar a futura
candidatura dela.

26. Além  disso,  o  art.  36,  § 3o,  da  Lei  9.504/1997  indica  como  destinatários  da
penalidade prevista no dispositivo o responsável pela propaganda e o beneficiário.
Os fatos demonstram que o representado foi o responsável pela propaganda, tanto que
pagou pessoalmente pelos dispendiosos engenhos publicitários, e que a representada
foi deles beneficiária, na perspectiva de lançar-se candidata nas eleições de 2020.

27. Não  se  pode  ser  ingênuo  e  desconhecer  a  reiterada  praxe  eleitoral  de  um
deputado estadual usar sua projeção para apoiar candidatos à vereança, da mesma
forma  que  deputados  federais  e  senadores  o  fazem  com  candidatos  a  deputado
estadual,  presidentes ou candidatos a presidente o fazem com outros candidatos, e
assim por diante.

28. A finalidade eleitoral da propaganda custeada pelo representado evidencia-se do
simples  fato de que,  se  fossem sinceras  suas  alegações  de busca de divulgação do
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mandato parlamentar,  não haveria  necessidade nem sentido em que uma segunda
pessoa, estranha ao mandato, estivesse a seu lado nos outdoors, buscando fixar sua
imagem,  ainda  pouco  conhecida,  à  de  parlamentar  já  mais  reconhecido  pela
população,  até porque o recorrente varão investe pesadamente em publicidade nas
ruas e em redes sociais há muitos anos, como é igualmente notório neste estado.

29. No  que  tange  ao  valor  da  multa,  que  poderia  variar  entre  R$ 5.000,00  e
R$ 25.000,00 (art. 36, § 3o, da Lei 9.504/1997), é natural que a juíza eleitoral o tenha
fixado acima do mínimo legal, diante do meio publicitário empregado (outdoor), do
alcance  de  grande  quantidade  de  pessoas  e  do  custo  elevado  da  publicidade.  Não
merece  prosperar  a  alegação  dos  recorrentes  de  que  a  multa  tem  natureza
confiscatória, tendo em vista que o valor apenas equivale ao do custo da propaganda
(R$ 12.000,00),  que  o  recorrente  não  titubeou  em  pagar,  o  que  demonstra  sua
capacidade econômica para suportar a penalidade.

30. O importe das multas deve possuir também finalidade educativa, de prevenção
individual, para candidatos que deliberem burlar as restrições da legislação eleitoral e
buscar obter vantagens competitivas na disputa de cargos eletivos,  para si  ou para
pessoas de seu grupo político, como no caso. Multas demasiado reduzidas debilitam a
finalidade sancionatória da lei e a própria credibilidade da Justiça Eleitoral.

3 CONCLUSÃO

31. Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  opina  por  não provimento  do
recurso.

Recife (PE), 29 de junho de 2020.

[Assinado eletronicamente.]

WELLINGTON CABRAL SARAIVA
Procurador Regional Eleitoral
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